
PARECER Nº   1477, DE 2009

DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 602, DE 2009

Em sua Mensagem nº 90/2009, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, enviou à esta Casa o Projeto de Lei de nº 602, de 2009, que autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem – DER a transmitir, por cessão gratuita, ao Município de Lupércio, os direitos possessórios que detém sobre faixa de terra, com benfeitorias, e área de 25.050,00m², destinada à utilização como via pública.

A propositura tramita em regime de urgência, conforme Requerimento de fls. 44,aprovado pelo E. Plenário.

Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, fomos designados Relatora Especial em substituição à douta Comissão.

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator
Em razão da área em questão adquirir características tipicamente urbanas, em decorrência do desenvolvimento da cidade, de modo a ensejar, portanto, a adoção de novas técnicas de engenharia e segurança do tráfego, aplicáveis ao perímetro urbano.

Diante disso, a Prefeitura Municipal de Lupércio solicitou que lhe fosse transferida a aludida área.

Esclareça-se, ainda, que o Secretário dos Transportes manifestou-se favoravelmente ao pedido e o Conselho do Patrimônio Imobiliário, responsável pela formulação da política do Estado nessa matéria, re​comendou a transmissão do bem.

A matéria abordada pelo projeto sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24 da Carta Estadual,  inclusive no que concerne à documentação necessária a instrução do objeto da doação.

Ressaltamos, também, que a presente medida encontra-se devidamente instruída com a documentação necessária.

Por todo o exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente ao Projeto de Lei nº 602, de 2009.

    É o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial
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